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S
ob a luz de refletores
improvisados na ca-
çamba de uma ca-
minhonete, um
grupo de cerca de

30 pessoas se reunia para tra-
tar de eleições numa vila ga-
rimpeira instalada no coração
da floresta amazônica, em Itai-
tuba (PA), a 1.200 quilôme-
tros da capital Belém, no dia 14
de setembro. Ao microfone,
uma voz elevava o tom de co-
brança a autoridades. “Já era
para ter patrolado (nivelado)
todas essas ruas. Era para ter
caminhão-pipa bancado pela
prefeitura, que tem recursos”,
discursou Heverton Soares,
conhecido como Grota. A fa-
ceta de líder comunitário, po-
rém, esconde a real identidade
do garimpeiro investigado pe-
la Polícia Federal (PF) sob sus-
peita de ligações com o “narco-
garimpo”, associação de fac-
ções criminosas com donos de
mineradoras para lavar di-
nheiro do tráfico de drogas por
meio da venda de ouro. O seu
objetivo no ato político era pe-
dir votos ao candidato a prefei-
to Ivan D’Almeida (Podemos),
dono de garimpos e réu por ex-
ploração ilegal do minério.

Oprimeiro capítulo da série
sobre as ligações do garimpo
com a política, que compõe o
lançamento do O GLOBO
Plus — um agregador de con-
teúdos premium numa área
exclusiva para assinantes no

site do jornal (veja mais na
página 14) — mostra como o
pequeno comício numa das
regiões mais devastadas do
Pará, acompanhado in loco
pela reportagem, é um exem-
plo de como campanhas elei-
torais e a extração ilegal de ou-
ro se unem rotineiramente
no mesmo palanque na regi-
ão. O resultado dessa parceria
é uma relação simbiótica, em
que os dois lados ganham. 

Ao mesmo tempo em que
tenta eleger um aliado como
prefeito, Grota responde a
processos em três estados por
suspeitas de praticar crimes
como tráfico de drogas, orga-
nização criminosa e lavagem
de dinheiro. Ao longo de nove
meses em 2021, ficou foragi-
do após ser alvo de uma opera-
ção da PF. A participação do
empresário na campanha em
Itaituba só tem sido possível
porque a Justiça anulou um
pedido de prisão contra ele
após indefinição sobre quem
irá julgá-lo. O caso hoje está
sob análise do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ). Procura-
da, a defesa de Grota não quis
comentar. Ele não consta co-
mo doador oficial das elei-
ções. O candidato D’Almeida
também não se manifestou.

Com status de megaempre-
sário na região do vale do Rio
Tapajós, sudoeste do Pará,
Grota é dono de garimpos, fa-
zendas, haras, pistas de pouso
e empresas de maquinário de
extração mineral e peças de
carro. Investigações citam 18
autorizações para explorar o
ouro na região de Itaituba, on-
de as permissões, concedidas
oficialmente pela Agência Na-
cional de Mineração (ANM),

dependem de aval dos políti-
cos locais. Por essa razão, a dis-
puta eleitoral na região é estra-
tégica para garimpeiros.

O mesmo cenário se repete
em campanhas em outras ci-
dades do ouro da Amazônia.
Ao longo de uma semana, a re-
portagem do GLOBO percor-
reu mais de 1.600 quilômetros
pelo sudoeste do Pará para ou-
vir moradores, empresários e
políticos nos municípios cam-
peões em alertas de garimpo
do país. A situação encontrada
foi de candidaturas que usam

de multas ambientais à con-
cessão de licenças para mine-
ração como trunfo eleitoral.

Um dos casos mais notórios
é o do garimpeiro Rodrigo
Martins de Mello, o Rodrigo
Cataratas, que tentou se eleger
deputado federal em 2022 e,
neste ano, se tornou o princi-
pal cabo eleitoral de Brunna
Cataratas (PSD), sua irmã,
candidata a vereadora de Boa
Vista, capital de Roraima.

Dono de um patrimônio de
R$ 33,5 milhões — declarado
ao Tribunal Superior Eleito-

ral (TSE) —, Rodrigo Catara-
tas mantinha uma frota de he-
licópteros e aeronaves que,
segundo a PF, abastecia os ga-
rimpos ilegais na Terra Indí-
gena Yanomami. Ele é réu em
três processos na Justiça Fe-
deral por ligação com a explo-
ração irregular de ouro em
Roraima. Em um deles, Brun-
na também é ré. Procurada, a
defesa de Cataratas afirma
que sua “atividade garimpeira
sempre foi legal, com licenças
ativas e em terras permitidas”.
Acandidata não comentou.

Em postagens nas redes
sociais, o garimpeiro afirma
que, caso eleita, a irmã “dará
voz aos garimpeiros” na Câ-
mara Municipal da capital
de Roraima. A maioria dos
garimpos é irregular no es-
tado, que tem 46% do seu
território demarcado como
áreas de preservação.

—Hoje não tem um repre-
sentante da classe garimpeira.
Não tem deputado federal, es-
tadual, governador, nenhum
prefeito. Precisamos urgente-
mente disso para desenvolver
a nossa economia — afirmou
Brunna em um evento de
campanha ao lado do irmão,
Cataratas, na semana passada.

DOAÇÕES NA MIRA DA PF

A relação entre alvos de inves-
tigações e políticos da região,
contudo, vai além de declara-
ções de apoio. Segundo a PF,
doações eleitorais feitas em
2020 a candidatos de Novo
Progresso (PA), vizinha a Itai-
tuba, foram usadas para lavar
dinheiro da extração ilegal.

Oprincipal alvo do inquéri-
to em curso é Marcio Macedo
Sobrinho, dono de minerado-
ra que chegou a ficar preso
por 22 dias em 2022. A PF
identificou que uma empresa
dele movimentou R$ 29,4
milhões em contas ligadas a
Ubiraci Soares Silva (União
Brasil), o Macarrão, que foi
prefeito até 2020 de Novo
Progresso e nas eleições atu-
ais mira voltar ao poder muni-
cipal como candidato a vice.

Além dos repasses para o
ex-prefeito, a PF aponta que
Macedo Sobrinho doou R$
67 mil nas eleições de 2020 a
um candidato a prefeito e a

outros seis postulantes a ve-
reador com o suposto intuito
de obter licenças ambientais
para explorar ouro na região.

“Foram apontadas doações
de campanha no ano de 2020
para diversos candidatos no
município de Novo Progres-
so (PA), onde possui a grande
maioria dos seus empreendi-
mentos, gerando indícios de
financiamento de campanha
para posterior obtenção de
benefícios ilícitos, tal como a
própria aprovação das licen-
ças requeridas”, pontua o re-
latório da investigação.

Adefesa do dono de minera-
dora diz que as doações eleito-
rais foram feitas “dentro da lei”
e que as investigações ainda
não terminaram. “(A empresa
de Macedo Sobrinho) nunca
fez lavagem de dinheiro, sen-
do precipitadas as afirmações
da Polícia Federal nesse senti-
do”, sustenta a nota. Procura-
do, Macarrão, que também foi
alvo da PF, não se manifestou.

A ligação de Macarrão, o
ex-prefeito candidato a vice
de Novo Progresso (PA),
com empresários do garim-
po inclui outro alvo da PF. O
principal doador de sua
campanha em 2020 foi Dir-
ceu Santos Frederico, dono
de uma empresa de comér-
cio de ouro e mineradora na
cidade que repassou R$ 90
mil para a sua candidatura.

Frederico, que foi diretor da
Associação dos Mineradores
do Alto Tapajós (Amot) e se-
cretário municipal de Meio
Ambiente de Itaituba, chegou
a ser preso por cinco dias em
setembro de 2022 sob suspeita
de comprar ouro extraído de
áreas protegidas da Amazônia.

Meses antes, a PF havia inter-
ceptado um carregamento
avaliado em R$ 23 milhões em
barras do minério que perten-
ciam à sua empresa. Na ocasi-
ão, Frederico afirmou que a
carga tinha origem legal.

Uma ação civil pública tam-
bém aponta suspeitas de utili-
zação de garimpos fantasmas
por Frederico para “esquen-
tar” ouro retirado de reservas
ambientais. Procurado, o em-
presário não respondeu. No
processo, a defesa dele alegou
que a empresa nunca teve co-
nhecimento de que o ouro ad-
quirido tinha envolvimento
com atividades ilícitas e que
todas as transações foram ri-
gorosamente registradas na
contabilidade.

‘QUE VENÇA O MELHOR’

O maior doador eleitoral liga-
do ao garimpo nos últimos
anos é Valdinei Mauro de Sou-
za, conhecido como Nei Ga-
rimpeiro, apelido que ganhou
na época que retirava ouro do
subsolo do Rio Tapajós com
bateia e picareta. Em 2020, ele
enviou R$ 200 mil para reele-
ger Valmir Climaco (MDB), o
atual prefeito de Itaituba, onde
o empresário possui uma li-
cença para explorar ouro e au-
torizações para pesquisar a
existência do minério.

Nei Garimpeiro também
doou R$ 100 mil à reeleição
de Jair Bolsonaro (PL) em
2022. No caso do ex-presi-
dente, o apoio extrapolou o fi-
nanciamento de campanha e
lhe rendeu uma ação na Justi-
ça do Trabalho por assédio
eleitoral a funcionários de su-
as empresas — uma delas che-
gou a ser obrigada, na ocasião,

ase abster de tentar influenci-
ar o voto dos empregados. O
magistrado também estipu-
lou uma multa de R$ 10 mil se
apressão continuasse.

Aexemplo de outros empre-
sários do garimpo que financi-
aram campanhas eleitorais,
Nei Garimpeiro é alvo de uma
investigação da PF. Ele é sus-
peito de ser beneficiário de um
suposto esquema de contra-
bando de mercúrio de países
como México, Bolívia e China.
Oproduto, considerado essen-
cial para a extração do ouro,
tem a comercialização contro-
lada no Brasil pelo seu alto
grau de toxicidade.

O empresário foi alvo de
mandados de busca e apreen-
são em dezembro de 2022,
após comprar uma grande
quantidade do produto trazi-
da ao país de forma clandesti-
na. Ele diz que não sabia das
irregularidades da fornece-
dora e que a compra foi reali-
zada com autorização do Iba-
ma e da PF. O mandado foi
posteriormente anulado pe-
lo Tribunal Regional Federal.

Sob a mira da PF, Nei Ga-
rimpeiro decidiu ficar longe
da política neste ano e disse
que, desta vez, não se envol-
verá com campanhas na ci-
dade onde possui garimpos.

—Conheço os dois candi-
datos (de Itaituba) e não parti-
ciparei do processo eleitoral,
nem com apoio, nem com do-
ações. Torço para que vença o
melhor — afirmou ele.

A ‘CIDADE PEPITA’

Chamada de “Cidade Pepi-
ta”, Itaituba é a origem de
41% do ouro ilegal do terri-
tório brasileiro, segundo

um estudo da Universidade
Federal de Minas Gerais
(UFMG). A relação entre o
minério e a política pode ser
observada logo na sede da
prefeitura, instalada ao lado
de uma cooperativa de ga-
rimpeiros, um posto de
compra e venda do metal
precioso e uma empresa de
táxi aéreo. Os dois primei-
ros estabelecimentos, po-
rém, estão atualmente fe-
chados em razão de opera-
ções da PF por suspeita de
crime ambiental.

Os dois principais monu-
mentos da cidade são a estátua
de um garimpeiro com sua ba-
teia (utensílio usado para mi-
neração) e de um pequeno avi-
ão usado na década de 1980
para se chegar às áreas de ga-
rimpo. As ruas levam nomes
de garimpeiros históricos —
como o de Wagner Domin-
gues, o “Pai Velho” — e os
açougues, padarias e farmá-
cias homenageiam a principal
fonte de renda do município:
Boi de Ouro, Pão de Ouro e
Ouro Farma. O plenário da
Câmara Municipal exibe um
grande painel com a imagem
de um garimpeiro e o hino ofi-
cial canta na estrofe “os garim-
pos, as praias, a fonte”.

Itaituba responde, sozi-
nha, por 30% de todas as
permissões de lavra garim-
peira (PLGs) do país — a au-
torização oficial para que
um garimpeiro possa esca-
var o subsolo em busca do
metal precioso. A prolifera-
ção dessas licenças, que al-
çou a cidade ao topo da ex-
ploração do ouro no país,
tem sido alvo da PF e do Mi-
nistério Público Federal.

Uma das responsáveis pe-
las investigações, a procura-
dora Thais Medeiros aponta
que o modelo em que cabe
ao prefeito autorizar novas
áreas de mineração é
“frágil”, pois vinha sendo
utilizado para “legalizar” o
ouro extraído de reservas
indígenas e unidades de
conservação da Amazônia.

— O licenciamento pelas
prefeituras dificulta a fisca-
lização de órgãos ambien-
tais. E há uma possibilidade
de isso estar sendo utilizado
como mecanismo de ganho
político, porque nos muni-
cípios do Pará a atividade de
mineração e garimpagem é
a principal fonte de renda
para grupos econômicos —
explica Medeiros.

A expansão de licenças de
exploração de ouro em Itai-
tuba é atribuída ao atual pre-
feito, o garimpeiro Valmir
Climaco (MDB), que, em
seu terceiro mandato à frente
de Itaituba, já declarou ter li-
berado de 400 a 500 áreas de
mineração na cidade.

Climaco já foi processado
por extrair ouro de garimpo
irregular na Amazônia. A
Justiça Federal decidiu sus-
pender a ação, em 2022, de-
pois que o prefeito aceitou
pagar uma multa de R$ 40
mil. Em outro caso, foi con-
denado a 4 anos e 9 meses de
prisão em 2019 por desma-
tar área de preservação na
mesma região. Ele nega irre-
gularidades e afirma que,
atualmente, só atua em lo-
cais legalizados.

Em busca de tentar em-
placar como sucessor o seu
vice, Nicodemus Aguiar
(MDB), Climaco tem recor-
rido ao apoio de garimpei-
ros da região. No último dia
5 de setembro, ele partici-
pou de um evento na sede de
uma das maiores cooperati-
vas de exploradores de ouro
da cidade. Ao falar com elei-
tores, comparou a busca por
votos à de riquezas: 

— Quanto mais se tem,
mais se quer.

PALANQUE DE OURO
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“Esse o povo aprovou, a
voz dos garimpeiros”,

anunciava o jingle na entra-
da da sede de uma das maio-
res cooperativas de explora-
dores de ouro de Itaituba
(PA), a 1.200 quilômetros
de Belém. O local, decorado
com bandeira do PT e bexi-
gas vermelhas, foi escolhido
por um candidato a verea-
dor ligado à categoria para
fazer campanha e pedir vo-
tos para o sucessor do atual
prefeito, Valmir Climaco
(MDB), dono de minas na
região. “Quero ser parceiro
de vocês”, discursou o eme-
debista em 5 de setembro.

Do outro lado do municí-
pio, no dia seguinte, um telão
improvisado na principal rua
de compra e venda do metal
precioso exibia imagens de
obras numa comunidade ins-
talada numa área de extração
do minério. As melhorias
eram reivindicadas pelo pos-
tulante a prefeito Wescley
Tomaz (Avante), filho de co-
merciantes do garimpo. “Es-
se governo abandonou os ga-
rimpeiros. O resultado disso
é que estão passando fome”,
falou em cima do palanque.

Embora em lados opostos
das eleições, os dois estão
unidos pelo mesmo pro-

pósito que vai além da colo-
ração partidária: chegar ao
poder municipal e expandir
a influência do garimpo nu-
ma das áreas mais devasta-
das da região amazônica.
Quem ganhar as eleições
em Itaituba poderá conce-
der permissões para explo-
rar ouro na região. Essa au-
torização é de responsabili-
dade da Agência Nacional
de Mineração (ANM), mas
no Pará depende de licença
prévia emitida pelas prefei-
turas — nas demais federa-
ções, é o governo estadual
quem dá esse aval prévio.

Líder do ranking de aler-
tas de garimpo, Itaituba vi-
rou um retrato de como can-
didatos ligados à exploração
de minérios continuam
avançando nas eleições. Se-
gundo levantamento do
GLOBO com base em dados
do Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) e da agência de
mineração, 101 nomes vão
tentar se eleger prefeito, vi-
ce ou vereador em outubro.

A quantidade supera até
mesmo 2020, quando, im-
pulsionados pelo ex-presi-
dente Jair Bolsonaro, um
defensor do garimpo em
áreas de proteção ambien-
tal, 93 nomes ligados à ativi-
dade concorreram. Um
quinto das candidaturas
deste ano se concentra em
três cidades no Sudoeste do
Pará: Itaituba, Jacareacanga
e Novo Progresso. Todas
elas figuram na lista dos dez
municípios com mais aler-
tas de garimpo registrados

no ano passado.
Nessas cidades do ouro da

região, ser alvo de um órgão
ambiental também é visto
como trunfo eleitoral por
políticos ligados ao garim-
po. O prefeito de Novo Pro-
gresso, Gelson Dill (MDB),
por exemplo, atribui a sua
eleição em 2020, em parte,
a uma multa ambiental que
recebeu do Instituto Chico
Mendes de Conservação e
Biodiversidade (ICMBio)
na campanha.

Empresário do ramo de
madeira, o emedebista foi
autuado por ter desmatado
uma área de 174,5 hectares.
A multa aplicada na época
era de R$ 4 milhões.

— Se chegar alguém aqui
batendo: “O prefeito é um
desmatador”, ganha voto.
Tomou uma multa do Iba-
ma, já ganha voto — disse
Dill, que busca a reeleição
neste ano. — Foi uma gran-
de cartada para mim. E eu
ainda recorri da multa e
venci — acrescentou.

Vizinha de Itaituba, Novo
Progresso tem 33 mil habi-
tantes e sintetiza os proble-
mas atuais da Amazônia:
desenvolveu-se a partir da
descoberta do ouro no Rio
Tapajós e ficou nacional-
mente conhecido a partir do
“Dia do Fogo”, quando fa-
zendeiros se organizaram
para abrir pasto com incên-
dios florestais. Hoje, o mu-
nicípio enfrenta um impas-
se na Justiça para desalojar
centenas de grileiros da Flo-
resta Nacional do Jaman-
xim — a unidade de conser-
vação mais desmatada da
Amazônia.

Em busca de agradar aos
garimpeiros, prefeitos e
candidatos prometem ou
oferecem obras em áreas de
proteção. Em São Félix do
Xingu, cidade de 65,4 mil
habitantes a 985 quilôme-
tros de Belém, o prefeito Jo-
ão Cléber (MDB), candida-
to à reeleição, foi alvo de

uma ação civil pública do
Ministério Público Federal
no ano passado por usar re-
cursos públicos para refor-
mar uma estrada clandesti-
na dentro da Terra Indígena
Apyterewa — uma das mais
desmatadas da Amazônia.

As obras, segundo a inves-
tigação, tinham o objetivo
de dar apoio a invasores que
abriram áreas de garimpo
na área de preservação e cri-
am gado na reserva.

O prefeito afirmou ter re-
cebido autorização da Fun-
dação Nacional do Índio
(Funai) para realizar a obra
sob o pretexto que também
atenderia os indígenas. O
Ministério Público Federal,
contudo, argumenta que a
via levava à fazenda de um
dos invasores. Além do pre-
feito, o diretor da autarquia
federal que deu aval à obra
foi denunciado na ação.

— Tem vários distritos e
vilas ali dentro. Todo ano era
feito o patrolamento (o ni-
velamento da estrada de ter-
ra com máquina de terrapla-
nagem, tornando-a própria
para a circulação de veícu-
los), porque ali tinha muitas
famílias e precisava de uma
estrutura da saúde e educa-
ção — afirmou Cleber.

ÁREAS PRESERVADAS

Nestas eleições municipais,
também está em jogo nas ci-
dades do ouro uma disputa
pela exploração do metal
precioso em áreas de prote-
ção ambiental. Em Jacarea-
canga, município de 24 mil
habitantes, a 1.640 quilô-
metros de Belém, o coman-
do da prefeitura é cobiçado
por duas candidaturas inte-
gradas por indígenas mun-
durukus, etnia cujo territó-
rio cerca o município.

O povo munduruku, que
domina a cidade, está divi-
dido entre os que apoiam a
extração de ouro nas suas
terras e os que são contra.
Na hora de escolher o pre-
feito, no entanto, não há di-
vergência no tema.

O atual prefeito, Sebasti-
ão Aurivaldo Pereira Silva
(MDB), o Valdo do Posto,
tem como principal cabo
eleitoral o seu vice, o indíge-
na Valmar Kaba, filiado ao
PT. A chapa também conta
com o apoio da Rede, da mi-
nistra do Meio Ambiente,
Marina Silva.

Em 2022, Kaba foi conde-
nado a quatro anos de prisão
em regime semiaberto por
liderar um protesto violen-
to contra agentes da Polícia
Federal que faziam uma
operação, a Mundurukânia,
contra o garimpo ilegal na
região — dois policiais fo-
ram feridos com o lança-
mento de pedras, rojões e
pedaços de pau.

Na época, ele chegou a ser
preso e afastado do cargo
temporariamente. Depois,
retomou o posto e agora dis-
puta a reeleição. Procurado,
ele não quis se pronunciar
sobre a condenação.

O outro candidato é o pre-
sidente da Câmara Munici-
pal, Giovani Kaba Mundu-
ruku (União Brasil), que an-
tes de se tornar vereador era
garimpeiro. A exemplo do
seu adversário na disputa, a
promessa é atuar para que a
exploração do ouro nas
áreas indígenas, hoje proi-
bidas, sejam autorizadas.

A lógica do ilegal que pode
vir a se tornar legal domina
o discurso político na Ama-
zônia e se relaciona com a
forma de ocupação pela
qual passou a região.

O professor Maurício Tor-
res, da Universidade Federal
do Pará, explica que o uso das
terras públicas na linha do
“dono é quem desmata” foi a
marca de políticas partir da
segunda metade do século
passado. Essa prática conti-
nua a gerar efeitos. Nesses lo-
cais, a exploração avança so-
bre as instituições.

— O garimpo se tornou
tão hegemônico na região
que ele virou praticamente
sinônimo do poder político
e econômico. É difícil achar
um político que não tenha
algum tipo de ligação a isso
por lá — afirmou ele. — Há
um sistema de exploração
do ouro no país em que a ile-
galidade produz a lei e a pró-
pria lei produz um novo ci-
clo de ilegalidade.

‘Aqui, ser chamado de
desmatador ganha voto.
Multa do Ibama dá voto’
Eleição tem alta com 101 candidatos ligados ao garimpo, 1/5 
no Sudoeste do Pará, onde ser alvo de órgão ambiental é trunfo

Busca do ouro. Garimpeiro caminha pelas estradas de Vila Nova, vila localizada na Transgarimpeira, no Pará: estado concentra candidatos ligados à extração
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CANDIDATOS DO GARIMPO

Número de nomes ligados à atividade garimpeira nas 

eleições é o maior em 14 anos

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE) EDITORIA DE ARTE
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PL é a legenda que concentra o maior número 

de candidatos ligados ao garimpo

FOTOS DE CRISTIANO MARIZ

Pedras em pauta. Prefeito Valmir Climaco (MDB) tenta emplacar sucessor

Família. Filho de comerciante do garimpo, Wescley Tomaz (Avante) concorre
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A400 quilômetros da cida-
de mais próxima, os cerca

de cem moradores da comu-
nidade de Vila Nova, formada
ao redor de áreas de garimpo
no sudoeste do Pará, convi-
vem com esgoto a céu aberto,
sem energia elétrica e nem
água encanada. A realidade
da superfície contrasta com a
riqueza encontrada no subso-
lo de uma das regiões de onde
sai a maior quantidade de ou-
ro no país. “O ouro foi bem ex-
plorado, mas não fica aqui.
Vai para o barãozão lá fora”, la-
menta Antônia Ferreira Mou-
rão, de 65 anos, que vive há
quase duas décadas no local.

O contraste da riqueza pro-
porcionada pelo ouro com a
pobreza das vilas garimpeiras
pode ser visto por todos os la-
dos — e virou tema de campa-
nha nestas eleições munici-
pais. Na sua área urbana, Itai-
tuba reúne mais de 50 lojas de
compra e venda de ouro, joa-
lherias e de artigos importa-
dos. Caminhonetes 4x4 e as
escavadeiras são veículos qua-
se onipresentes nas ruas —
muitos deles com adesivo
“100% garimpeiro”. Já nas de-
zenas de comunidades for-
madas nas margens da rodo-
via Transgarimpeira, uma ar-
téria da BR-163 que corta
áreas de preservação ambien-
tal até acabar na beira do Rio
Tapajós, a população forma fi-
las para encher galões com
água potável e carece de servi-
ços básicos como atendimen-
to de saúde e educação.

Ocandidato a prefeito Wes-
cley Tomaz (Avante), que
cresceu numa dessas comu-
nidades, afirma que situação
na região só irá melhorar
quando os atuais garimpos fo-
rem legalizados e a população
tiver alternativas econômi-
cas. Em sua campanha, ele
defende aproveitar áreas de-
gradadas com outras formas
de exploração da terra e do rio.

— Nós vamos substituir o
garimpo por uma plantação
de cacau, de açaí, questão da
piscicultura (criação de pei-
xes) e outras atividades que
também vão gerar emprego
e renda para o nosso povo —
afirmou o candidato.

Segundo Rogério Lima,
presidente da associação de
moradores de Vila Nova, o vo-
to nos candidatos ligados ao
garimpo é a última esperança
de que as condições de vida na
região possam melhorar. 

—Aqui na região os políticos
mentem muito. Se eles (candi-
datos do garimpo) não fazem
muito, pelo menos fazem um
pouquinho — afirmou Lima,
que também é garimpeiro.

Apesar de Itaituba ser o mu-
nicípio que mais arrecadou
impostos com a produção do
minério nos últimos anos —
R$ 350 milhões desde 2018,
segundo a Agência Nacional
de Mineração (ANM) —, os
números não refletem essa
pujança. No local, 64% da po-
pulação vive abaixo da linha
de pobreza, com renda famili-
ar per capita de até R$ 218 por
mês, e 43% dos habitantes re-
cebem Bolsa Família.

ASFALTO E REPRESSÃO

O primeiro asfalto na região
garimpeira começou a che-
gar apenas neste ano na Ave-
nida do Ouro, no distrito de
Moraes Almeida, em Itaitu-
ba, considerado a porta de
entrada da área onde há a
maior concentração de ga-
rimpos. Constituído por

mais de uma dezena de caba-
rés, madeireiras e lojas que
vendem armas de caça e arti-
gos de garimpo, o local em-
poeirado parece saído de um
filme de faroeste. É ali onde
os candidatos chegam para
os comícios, já que o acesso
aos vilarejos é mais remoto. 

O projeto de asfaltamento
de Moraes Almeida é uma das
vitrines do atual prefeito, Val-
mir Climaco (MDB), para
eleger o seu sucessor, o vice
Nicodemos Aguiar (MDB).
Mais do que as melhorias na
infraestrutura, contudo, o po-

voado da Transgarimpeira es-
tá preocupado com a paralisia
atual dos garimpos em razão
de operações do governo fe-
deral na região. 

— Todo esse tempo aqui,
nunca tinha visto duas coisas
nessa região: tudo paralisado
como agora, e uma seca des-
sas — diz o garimpeiro Fran-
cenildo Aparecido dos San-
tos, de 75 anos, que passou
cinco décadas “cavando bura-
co no chão e rolando de um la-
do para o outro” atrás de ouro.

A exemplo de Francenil-
do, Maria da Luz, dona de
uma vendinha na comuni-
dade de Vila Nova, já faz pla-
nos para se mudar da área.

— A gente não mora aqui
porque quer. Viemos para ga-
nhar o pão de cada dia traba-
lhando nos garimpos, por-
que tinha uma renda melhor
do que na cidade. Aqui nin-
guém trabalha de roça, nem
tem vaca leiteira, a sobrevi-
vência é toda do garimpo.

‘BAMBURRADOS’

A possibilidade de “baburrar”
(enriquecer com o garimpo,
na gíria local) leva muitas pes-
soas a se embrenhar na selva
em busca de uma pepita. Co-
mo muitos pagamentos na re-
gião são feitos em ouro, o custo
de vida é alto se comparado a
outros municípios amazôni-
cos. Dona de uma lanchonete
na área urbana da cidade, So-
raia Paschoal afirma que, mui-
tas vezes, tem dificuldade de
contratar uma auxiliar para a
cozinha por dois salários míni-
mos, pois no garimpo elas cos-
tumam ser remuneradas com
30 gramas de ouro mensais. Is-
so equivale a R$ 10 mil. 

— É difícil de competir.
Elas acabam preferindo ficar
no meio do mato, longe da fa-
mília, do que ganhar menos
na cidade — disse ela.

Das últimas seis eleições
em Itaituba, cinco delas fo-
ram vencidas por candidatos
ligados ao garimpo do ouro.
Um dos mais populares foi
Wirland Freire, prefeito de
1993 a 1996, numa época em
que ainda não havia reelei-
ção, e que voltou ao comando
da cidade em 2001. Freire foi
um dos principais fornece-
dores de combustível da regi-
ão, responsável por abastecer
máquinas que atuavam nos
garimpos em torno das rodo-
vias Transgarimpeira e da
BR-163, que liga Santarém
(PA) a Cuiabá (MT). Morto
em 2002, seu nome batiza o
aeroporto da cidade.

O atual mandatário, Clima-
co, por sua vez, está em seu

terceiro mandato na prefeitu-
ra. Nascido no Ceará, ele mi-
grou para Itaituba, onde se
tornou comerciante de arti-
gos de garimpo e virou um dos
principais donos de áreas de
extração de ouro na cidade.

O cientista político Carlos
Augusto da Silva Souza, pro-
fessor da Universidade Fede-
ral do Pará, avalia que a defe-
sa do garimpo nessas regiões
tem um “peso importante”
na decisão do voto. Para ele,
há uma percepção de que, se
a atividade for interrompida,
não haverá alternativas.

—O que mobiliza o eleito-
rado nesses locais é justamen-
te a geração de trabalho e ren-
da. E eles veem essa pauta am-
biental como uma afronta aos
interesses do lugar onde eles
moram — disse Souza.

Para Larissa Rodrigues, di-
retora do Instituto Escolhas,
associação que desenvolve
pesquisas na área de susten-
tabilidade, as prefeituras des-
sas cidades deveriam usar os
recursos da exploração do
ouro para incentivar outros
setores da economia a gerar
emprego e renda,

— Estudos mostram que a
atividade garimpeira não
deixa impactos positivos no
que importa para a popula-
ção, como saúde e educa-
ção. Apesar de o garimpo
existir, ele não está transfor-
mando positivamente a re-
gião — disse ela.

Segundo um levantamen-
to do Instituto Socioambien-
tal (ISA) de 2022, municí-
pios que convivem com o ga-
rimpo possuem, em média,
índice de progresso social 4%
menor que a média amazôni-
ca, e 20% abaixo do índice do
Brasil. A análise leva em con-
ta o acesso a itens considera-
dos necessidades humanas
básicas, como nutrição, cui-
dados médicos, água, mora-
dia e segurança.

Diretor de Amazônia e
Meio Ambiente da Polícia Fe-
deral, o delegado Humberto
Freire diz que a batalha contra
o garimpo ilegal não vai se re-
solver apenas pela repressão,
mas precisa incluir políticas
públicas de desenvolvimento
econômico da região. 

— Nós não vamos conse-
guir eliminar (garimpo ilegal)
se não tiver outros pilares fun-
cionando. É preciso um enga-
jamento na esfera municipal
e estadual para buscar alter-
nativas econômicas e levar ri-
queza aos amazônidas. São 30
milhões de pessoas que preci-
sam sustentar as suas famílias
—afirmou o delegado. 

Eleição em cidade do
ouro evidencia contrastes
de vilas de garimpeiros
Em busca de votos, candidatos defendem da legalização de
áreas à transformação de locais degradados em plantações
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Área de garimpeiros.

Morador atravessa ponte de

madeira em Vila Nova: falta

de saneamento 
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da economia da cidade gira em torno da atividade garimpeira, 

desde estabelecimentos que negociam ouro à venda de 

combustível para escavadeiras

da população vive abaixo da linha de pobreza, com 

renda familiar per capita de até R$ 218 por mês
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Vilas desiguais. Casal conversa em frente a restaurante de Itaituba, cidade do ouro que cresceu às margens da BR-163 

Alerta. O garimpeiro Francenildo diz nunca ter visto uma seca como a atual


